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FORMAS DE VIOLÊNCIA, RELAÇÕES
DE GÊNERO E FEMINISMO*

Rachel Soihet**

Resumo:  Busco apresentar um panorama da
violência, sob formas sutis e engenhosas, que
se tem exercido sobre as mulheres que lutam
por direitos e por uma participação plena na
sociedade. Dentre tais modalidades de vio-
lência, privilegio o deboche e a zombaria como
formas de constranger as mulheres e frear
quaisquer alterações nas relações de gênero
– fato que não impediu, porém, que estas se
organizassem e obtivessem conquistas.
Destaco, no Brasil, o movimento liderado por
Bertha Lutz (1919-1937) e a reação provo-
cada pelos movimentos feministas da déca-
da de 1970.

Palavras-chave: relações de gênero; femi-
nismo; zombaria.

Em meio a um momento em que a
violência assume uma dimensão extrema,
diante da tragédia dos atentados ocorridos
nos EUA e da retaliação que vem
acontecendo, cabe uma reflexão acerca das
formas de violência que se têm
desenvolvido entre os gêneros. E esta, sem
dúvida, tem incidido com mais ênfase
sobre as mulheres, quer a física –
espancamentos, estupros etc. –, tão bem
conhecida, quer aquelas outras formas
sutis, engenhosas, compreendendo a
chamada violência simbólica, que, na
verdade, mascaram fortes desigualdades.
Impossibilidade de acesso a todas as
modalidades de trabalho, além da
desvalorização do trabalho feminino,

discriminação quanto à educação,
incapacidade política, civil, restrições ao
exercício da sexualidade, todas são,
igualmente, formas de violência. E, atentar
para tais limitações que, por tanto tempo,
impediram que as mulheres tivessem o
pleno desenvolvimento de suas
potencialidades, constitui-se numa
contribuição não apenas para aquelas e
aqueles que têm como objeto o estudo das
mulheres, mas, igualmente, para o
desvendamento das relações sociais no
plano global. E, nesse sentido, cabe lembrar
a significação da história das mulheres em
uma série de mudanças tanto no plano do
conhecimento como na maior
inteligibilidade da complexidade da
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sociedade, ao fornecer instrumentos para
a mudança.

O momento do Iluminismo, das lutas
para a derrubada do Antigo Regime com a
Revolução Francesa, constitui-se num
ponto de partida emblemático para esta
reflexão. No plano das idéias tem lugar algo
aparentemente paradoxal. Intelectuais
portadores de novas verdades – razão,
liberdade, igualdade – que se contrapõem
à Igreja Católica e que proclamam a
igualdade de direitos para os homens
excluem todas as mulheres desses direitos,
assumindo posição similar à da instituição
por eles criticada como conservadora,
dogmática e intolerante. Embasam suas
conclusões em características que selavam
a inferioridade das mulheres a partir de
razões naturais.

De acordo com a maioria dos
filósofos iluministas, paixão, imaginação,
mas nunca a razão, constituíam-se em
qualidades das mulheres. Não seriam
capazes de criar, e, mesmo quando
conseguissem ter acesso à literatura e a
determinadas ciências, estariam excluídas
da genialidade. A beleza, atributo desse
sexo, era incompatível com as faculdades
nobres, figurando o elogio do caráter de
uma mulher como uma prova de sua
fealdade. Para a maioria dos iluministas era
patente a dificuldade das mulheres de
abstrair e de generalizar, ou seja, de pensar.
Assim, o processo genético dos
conhecimentos que conduz ao pensamento
abstrato teria na mulher ficado congelado,
completando-se apenas nos varões. A
mulher teria permanecido na etapa da
imaginação. Não a imaginação que
engendra o conhecimento, mas aquela
enganosa que nos faz tomar os desejos por
realidades, cujo excesso pode levar à
loucura e, mesmo, à morte.

Nelas, portanto, a inferioridade da
razão era um fato incontestável, bastando-
lhes cultivá-la na medida necessária ao
cumprimento de seus deveres naturais:
obedecer ao marido, ser-lhe fiel, cuidar dos
filhos. Relacionando-se com o mundo
apenas no nível do concreto, mantinham-
se perpetuamente na infância, incapazes
de ultrapassar o mundo da domesticidade
que lhes fora legado pela natureza.
Conclusões contraditórias, considerando-se,
naquele momento, a existência de mulheres
que animam os salões nos quais se difunde
o espírito filosófico, contribuindo para o
brilho da literatura e a difusão das ciências
(SOIHET, 1997, p. 9).

Tais pressupostos difundem-se e
ganham força durante o século XIX,
adquirindo respaldo científico. Segundo a
medicina social, por razões biológicas,
fragilidade, o recato, o predomínio das
faculdades afetivas sobre as intelectuais, a
subordinação da sexualidade à vocação
maternal, constituíam-se em características
femininas. Em oposição, o homem
conjugava à sua força física uma natureza
autoritária, empreendedora, racional, e
uma sexualidade sem freios.
Paradoxalmente, esses discursos
identificavam-se aos princípios cristãos em
que pese o tom anticlerical que assumiam.
Por outro lado, aquelas características
femininas, das quais ressalta a menor
inteligência e sensibilidade sexual, levaram
Cesare Lombroso, médico italiano e nome
conceituado da criminologia em fins do
século XIX, a justificar que as leis contra o
adultério só atingiam a mulher cuja
natureza não a predispunha para esse tipo
de transgressão. Aquelas dotadas de
erotismo intenso e forte inteligência eram
despidas do sentimento de maternidade –
característica inata à mulher normal – e
extremamente perigosas. Essas mulheres
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constituíam-se nas criminosas natas, nas
prostitutas e nas loucas que deveriam ser
afastadas do convívio social (LOMBROSO;
FERRERO, 1896).

Tais teorias, construídas e instauradas
por homens, restritivas da liberdade e da
autonomia femininas, que convertem uma
relação de diferença numa hierarquia de
desigualdade, configuram uma forma de
violência. As mulheres não são tratadas
como sujeito e o objetivo é impedir sua
fala e sua atividade. Nesta perspectiva, a
violência não se resume a atos de agressão
física, decorrendo, igualmente, de uma
normatização, na cultura, da discriminação
e submissão femininas. Aliás, o avanço do
processo de civilização entre os séculos XVI
e XVIII corresponderia a um recuo da
violência bruta, e os enfrentamentos
corporais seriam substituídos por lutas
simbólicas. Nesse período, a construção da
identidade feminina se pautaria na
interiorização pelas mulheres das normas
enunciadas pelos discursos masculinos; fato
que corresponde a uma violência simbólica
que supõe a adesão dos dominados às
categorias que embasam sua dominação.
Um objeto maior da história das mulheres,
neste momento, consiste no estudo dos
discursos e das práticas, manifestos em
registros múltiplos, que buscariam garantir
o consentimento feminino às representa-
ções dominantes da diferença entre os
sexos: a divisão das atribuições e dos
espaços, a inferioridade jurídica, a incul-
cação escolar dos papéis sociais, a exclusão
da esfera pública etc. Assim, definir a
submissão imposta às mulheres como uma
violência simbólica ajuda a compreender
como a relação de dominação – que é uma
relação histórica, cultural e lingüisticamente
construída – é sempre afirmada como uma
diferença de ordem natural, radical, irredutí-
vel, universal (CHARTIER, 1995, p. 40-44).

E, em que pese à acentuada
participação feminina nos acontecimentos
da Revolução Francesa nas ruas e em
clubes, as mulheres foram alijadas dos
direitos civis e políticos, e esta Revolução
representou, para as mulheres
contraditoriamente, um retrocesso nos
diversos níveis. Lembre-se, nos primeiros
tempos da Idade Média, o importante papel
das mulheres que participavam das
corporações de ofício, inclusive – mesmo
que excepcionalmente – como mestres.
Apesar da concentração feminina em
ocupações como a tecelagem, costura,
bordados, as mulheres atuavam,
igualmente, nas oficinas, em atividades
como serralheria e carpintaria. Também
estavam nas manufaturas, mineração,
estabelecimentos comerciais, além das
atividades agrícolas. No seio da nobreza,
participaram das discussões acerca das
rivalidades de casas e de linhagens que
marcaram as lutas políticas dos séculos XVI
e XVII, nas quais as mulheres tinham seu
lugar, ao contrário do século XVIII, quando
ocorre sua marginalização da esfera pública.
No plano cultural, às sociabilidades letradas
do Renascimento, que reconhecem a
importância das mulheres, sucedem-se
academias exclusivamente masculinas,
deixando às mulheres a direção de
assembléias menos legítimas – os salões.
O grande mérito de uma leitura apoiada
nestas constatações que denotam uma
redução dos papéis que cabiam às
mulheres é o de evitar as armadilhas de
uma história linear, retraçando uma
progressiva autonomia e igualdade
femininas.

Com a derrubada do Antigo Regime,
apesar do papel relevante que
desempenharam no movimento, quando
da institucionalização da nova ordem, as
mulheres vêem-se excluídas da cidadania
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política e civil. Os protestos foram em vão:
mulheres revolucionárias dirigem-se à
Assembléia, protestam contra direitos
absolutos do marido sobre seu corpo e
bens. Inúmeras publicações abordam temas
do trabalho, desigualdade legal,
reivindicações de participação política,
problemática da prostituição, afirmando-
se que, naquele momento – fins do XVIII –
,para cada cinco mulheres solteiras, uma
seria prostituta.

Na argumentação dos responsáveis
pela montagem da Nova Ordem, mais uma
vez lança-se mão da natureza como
justificativa acerca do caráter diverso de
ocupação que se impunha aos dois
gêneros. Afinal, homens e mulheres
apresentavam uma fisiologia diferente, o
que lhes impunha papéis sociais diversos.
Nesse particular, posições à esquerda em
termos da organização social não
significavam posturas avançadas no que
tange à participação feminina. Um exemplo
é a seguinte afirmativa do deputado Amar
da Montanha: “a ordem social resulta da
diferença existente entre homem e mulher.
Cada sexo é induzido (pela natureza) para
o gênero de ocupação que lhe é próprio”.

Para as mulheres, reservava-se uma
cidadania específica a ser exercida no
recesso do lar, como mães dos futuros
republicanos, cabendo-lhes a defesa dos
interesses familiares. Concretizando tais
formulações, o deputado Chaumette opõe-
se à participação da representação feminina
na Assembléia apelando para tais diferenças
entre homens e mulheres. Justificava, irrita-
do: “A quem a natureza confiou os cuidados
domésticos? Por acaso a nós? Deu-nos
seios? Enfraqueceu nossos músculos para
nos tornar próprios aos cuidados do lar?”
(VARIKAS, 1997, p. 4).

Muitos foram os protestos contra tais
deliberações. As mulheres reclamaram o

direito à participação política, à instrução,
ao trabalho, enfim, à cidadania plena. Não
faltaram mártires dessa causa, como
Olympe de Gouges, que propôs a
“Declaração dos Direitos da Mulher”,
análoga à “Declaração dos Direitos do
Homem”, afirmando: “Esta Revolução só
se realizará quando todas as mulheres
tiverem consciência do seu destino
deplorável e dos direitos que elas perderam
na sociedade”. Olympe é condenada à
morte, pela acusada de pretender subverter
a ordem natural.

Na Inglaterra, Mary Wollstonecraft,
defensora dos princípios rousseaunianos de
respeito aos direitos naturais do indivíduo,
denuncia as idéias do filósofo quanto à
mulher. Escreve, em 1792, Defesa dos
direitos da mulher, contestando diferenças
“naturais” no caráter ou na inteligência de
meninos e meninas. A inferioridade da
mulher adviria apenas da sua educação
(ALVES; PITANGUY, 1981).

Com a consolidação da burguesia no
poder, firmam-se, no século XIX, a divisão
de papéis e uma rígida separação das
esferas de atuação entre os gêneros. O
masculino na órbita pública e o feminino
no âmbito privado. Restringindo-se as
mulheres a esse espaço, direcionando sua
educação com vistas apenas aos papéis de
esposa, mãe e educadora dos filhos,
impedia-se sua realização como sujeito
histórico pleno. Tal fato se configura com
mais ênfase entre os segmentos mais
elevados, já que as mulheres pobres, por
sua condição social, continuam a ter a rua
como espaço preferencial, obrigadas, elas
mesmas, a realizarem suas compras, como
também ao exercício do trabalho
extradoméstico, além de encarregarem-se
de inúmeras atribuições que lhes
proporcionavam maior independência; o
que não impedia, porém, entre elas, a
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presença de contradições entre os gêneros
e a incorporação desses saberes (PERROT,
1988, p. 200). Assim, em todos os
segmentos insinuou-se a concepção de que
o trabalho fora do ambiente doméstico era
uma infração à natureza feminina e de que
a presença das mulheres neste mundo
constituía-se numa ameaça à sua honra.

Paralelamente, naquele século, a
consolidação do sistema capitalista
acarretou conseqüências profundas tanto
para o processo produtivo quanto para a
organização do trabalho.  Trata-se de um
momento de superexploração de homens
e mulheres, embora de maior desvaloriza-
ção da força de trabalho feminina. O
movimento operário opõe-se ao ingresso
das mulheres no mercado de trabalho,
considerando-as suas competidoras, além
de estarem os trabalhadores impregnados,
igualmente, das idéias da época, sobre a
inadequada ocupação deste espaço pelas
mulheres. Em muitas ocasiões, os
sindicatos fecham as portas para o sexo
feminino. Nos Estados Unidos, segundo
historiadoras, as mulheres que no início do
século XIX predominavam nas primeiras
fábricas têxteis, mais tarde afastaram-se do
trabalho industrial, ao contrário da Europa,
onde constituíam a maioria nas indústrias.
A oposição masculina teria sido uma forte
razão para tal afastamento; tanto os
maridos quanto os trabalhadores buscaram
proteger seus privilégios na chefia da família
e no monopólio dos melhores trabalhos.
Alice Kessler-Harris acentua que muitos
sindicatos funcionaram como clubes
masculinos, cujos membros consideravam
que a presença feminina impediria sua
liberdade. E o assédio sexual, tanto por
parte de super-visores quanto dos colegas
de trabalho, constituiu uma séria afronta
que as mu-lheres trabalhadoras tiveram que
suportar e que contribuiu para se sentirem

indesejadas nos “espaços dos homens”
(KESSLER-HARRIS, 1982). Na França,
Madeleine Rebérioux registra problema
similar. Ela explica que o baixo índice – em
relação aos homens – de sindicalização das
mulheres, desde o fim do século XIX, era
devido não apenas à sobrecarga das tarefas
familiares, mas principalmente à hostilidade
dos líderes sindicais à sua entrada nessas
entidades (REBÉRIOUX, 1980).

Por outro lado, neste país, líderes
como Jeanne Deroin e Flora Tristan
afirmavam a necessidade de organização e
de educação das mulheres para defenderem
seus interesses, procurando mostrar aos
operários que estes tais interesses comuns
a toda classe trabalhadora. Flora Tristan dizia
ter contra si os “homens, porque
reivindicava a emancipação das mulheres;
os proprietários, porque reivindicava a
emancipação do proletariado” (grifos
nossos).

Mas as mulheres trabalhadoras
rompem o silêncio, projetando suas
reivindicações na esfera pública. Em Nova
York, a oito de março de 1857, protestam
contra seus baixos salários, reclamando
jornada de trabalho de oito horas. São
violentamente reprimidas pela polícia e
muitas são presas e feridas. O acontecimen-
to torna-se emblemático e o dia 8 de março
é depois proclamado Dia Internacional da
Mulher. Após 51 anos, no dia 8 de março
de 1908, também na cidade de Nova York,
novamente as operárias saem às ruas para
denunciar as mesmas péssimas condições
de trabalho e para exigir uma legislação
protetora de trabalho do menor e o direito
ao voto para as mulheres. Reivindicam
direitos na esfera das relações de trabalho,
mas também acesso à participação como
cidadãs na esfera política (ALVES;
PITANGUY, 1981, p. 39, 40).
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Sem dúvida, repercutiram nestas
demandas o ambiente que se instalou a
partir da segunda metade do século XIX.
Nele, transformações que se apresentavam
nos mais diversos âmbitos, aliadas às
insatisfações de muitas mulheres
inconformadas com sua exclusão do terreno
público, contribuíram para a emergência
de movimentos feministas na Europa
Ocidental e nos Estados Unidos. Criando
uma imprensa própria e organizando
associações, tanto aquelas que se limitavam
a uma postura liberal quanto as que
vinculavam suas propostas à instauração
do socialismo, as mulheres lutam pelo
reconhecimento de seus direitos,
incursionando algumas pelo terreno da
sexualidade. No início do século XX, uma
primeira geração de mulheres médicas
sugere às demais a liberação do medo e da
ignorância do seu corpo. Não foi tranqüila
a receptividade dessas manifestações. A
reação fez-se sentir não só por parte dos
governantes, reprimindo tais movimentos,
como da própria sociedade, particularmen-
te da parcela masculina e de não poucas
mulheres (KAPELLI, 1993, p. 513).

No mundo anglo-saxão, na era
vitoriana, feministas e seus partidários são
apresentados como desafiadores das sábias
e intocáveis leis da natureza. Em nome
dessas verdades universais a réplica buscava
ser demolidora, com vistas a desmoralizar
aqueles que pugnavam pelo acesso das
mulheres à propriedade, às profissões, ao
voto. Galinhas a cacarejar, hommes-
femmes, homesses, hermafroditas, eram
alguns dos pesados epítetos sexuais que os
antifeministas lançavam contra tais
mulheres, enquanto os homens que as
apoiavam eram chamados de “solteironas
de calças”. Tão assustadora lhes era a idéia
de uma possível confusão de papéis sociais
que, temerosos, mesmo que inconsciente-

mente, da perda de seu predomínio nas
relações de poder entre os gêneros,
lançavam mão das estratégias mais variadas
para manter o status quo (GAY, 1995,
p. 299-300).

E, apesar desse bombardeio –
acrescido pelos contos e mensagens das
revistas femininas, romances para moças,
em grande parte escritos por mulheres –,
mais e mais mulheres reagiram contra esses
sofismas, contra “sua dúbia realeza e sua
muito real submissão doméstica”. Algumas
se rebelaram abertamente, enquanto ‘ a
maioria se valeu de maneiras mais sutis na
sua ânsia de subverter tal situação.
Lançavam mão de táticas que lhes permi-
tiam reempregar os signos da dominação,
marcando uma resistência (CERTEAU,
1994; THOMPSON, 1979).

No Brasil, idênticas iniciativas de
liberação das mulheres tiveram lugar. Desde
o primeiro protesto de Nísia Floresta, na
década de 1830, constitui-se aqui,
igualmente, uma imprensa feminina, cujo
primeiro periódico, O jornal das senhoras,
data de 1852. Algumas, mais moderadas
nas suas reivindicações, enfatizavam a im-
portância da educação da mulher,
lembrando o seu papel de mãe, ou por uma
“questão de requinte espiritual”. Outras,
mais incisivas, defendiam-na como recurso
para o alcance da independência
econômica, também acentuando a relevân-
cia dos direitos civis e políticos, chegando,
algumas, a defender o divórcio e a questio-
nar a questão da sexualidade e da dupla
moral vigente. Assim, mulheres brasileiras,
como aquelas da Europa e dos Estados
Unidos, reclamavam direitos, reagindo
contra a condição a que estavam submetidas.

Não lhes faltava consciência de que
assumir tal postura representava um pesado
ônus. E o depoimento de uma das mais
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ativas militantes demonstra-o, ao registrar
que “a mulher que estuda, que pensa, [...]
é objeto de críticas e censuras à sua própria
dignidade, e faz parte das distrações, dos
cafés e dos bilhares [...]”. Afinal, os
médicos, com seu domínio do
conhecimento científico, afirmavam que a
mulher foi formada para sentir como o
homem foi criado para pensar e “aquelas
que têm apresentado uma inteligência
superior, tem sido à custa de suas qualidades
femininas”. Doenças, comportamento
aberrante, esterilidade e degeneração racial
eram alguns dos perigos decorrentes da
inversão desse princípio, inclusive porque
do desenvolvimento do cérebro feminino
resultava a atrofia do útero (LOMBROSO;
FERRERO, 1896).

Porém, a trilha para as mulheres seria
espinhosa. Autoridades, políticos em geral
e juristas negam-se a considerar
positivamente as pretensões de autonomia
feminina. Respaldam-se na ciência da
época, sinônimo, naquele momento, de
verdade absoluta. Apelando para tais
convicções e para os prejuízos acarretados
à família, já que esta era vista como o seu
espaço prioritário, buscam limitar as
mulheres nas suas ações, desejos e
emoções, tornando naturais as
determinações histórica e socialmente
estabelecidas. Também através de peças
teatrais, da literatura, de crônicas e por
diversas matérias na imprensa, observa-se
a oposição às pretensões femininas,
inclusive através da ridicularização das
militantes. Estas são representadas como
masculinizadas, feias, despeitadas e, até
mesmo, amorais; no que conseguiam
grande repercussão, pois não eram poucos
os homens comuns e, também, mulheres
que endossavam tais opiniões, através de
depoimentos e cartas aos jornais. Buscavam,
assim, ridicularizar as mulheres que

enveredavam pela reivindicação de direitos
e por uma participação mais plena na
sociedade. Depreende-se dessa atitude o
temor pela perda do predomínio masculino
nas relações de poder entre os gêneros.

E é nesse contexto que, ao regressar
da Europa, onde realizara sua formação,
em 1918, Bertha Lutz e um pequeno grupo
de companheiras farão a sua campanha,
que assumiu caráter hegemônico naquele
momento. Organizam-se em associações,
fazem pronunciamentos públicos,
utilizando-se fartamente da imprensa,
buscam o apoio de lideranças nos diversos
campos, constituindo grupos de pressão
visando garantir apoio de parlamentares e
de outras autoridades, da imprensa, da
opinião pública. Apesar disso, em sua
maioria, buscam revestir o seu discurso de
um tom moderado – na minha concepção
–, por razões táticas. Pois, questões
inovadoras para a época não deixam de ser
focalizadas por Bertha, que se opõe à
intocável divisão de esferas entre mulheres
e homens, ao enfatizar o exercício do
trabalho extradoméstico, mesmo para as
mulheres casadas, independentemente da
condição do marido.

Apesar da multiplicidade de ativida-
des que conseguiu empreender, abrindo
várias frentes de luta, a conquista do voto
mereceu prioridade. Bertha acreditava,
de acordo com o espírito dominante na
época, que o acesso aos direitos políticos
era essencial à obtenção de garantias com
base na lei. Em 1922, instala a Federação
Brasileira para o Progresso Feminino – FBPF.

A campanha manteve-se acesa, em-
bora as demandas femininas em torno do
voto não tenham sido atendidas pelo Con-
gresso em toda a Primeira República. Ins-
talado o Governo Provisório, continuaram
as pressões do movimento, instaurando-
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se, em 1932, o voto feminino e o voto
secreto, sendo Bertha Lutz indicada pela
FBPF como representante na Comissão de
Elaboração do Anteprojeto da Constituição
de 1934. A liderança feminista da FBPF
acompanhou todo o trabalho desenvolvido
pela Assembléia Constituinte, no sentido
de evitar qualquer retrocesso, empenhando-
se, igualmente, pela aprovação de
determinadas questões que considerava
básicas. Na verdade, os seus temores não
eram infundados. Havia representantes,
como o sr. Aarão Rebelo, que combatiam
ferrenhamente o voto feminino, com base
em argumentos do tipo “porque ela segue
o pai e o marido”. Ou ainda como o 8sr.
Zoroastro Gouveia, que completa tal
pensamento: pior que isso; segue o
confessor. O voto feminino foi, apenas,
manobra da direita para se garantir contra
o surto esquerdista. Outros, como o sr.
Morais Leme, propunham o voto
obrigatório apenas para os homens,
argumentando que a mulher ensaia os seus
primeiros passos na vida política, e, por
isso, o voto dado pelo representante da
Sociedade Conjugal deve corresponder ao
voto da família.

Ao final da luta, as feministas tiveram
suas reivindicações concretizadas na
Constituição de 1934. Nela, foram
incorporadas muitas das sugestões de
Bertha Lutz como membro da Comissão
que elaborou o anteprojeto. Através delas,
constata-se que a referida líder revelou
interesse marcante pelos aspectos básicos
da sociedade brasileira, ao mesmo tempo
em que se preocupou em propiciar às
mulheres condições de se integrar nos vários
planos da vida nacional e internacional.
Bertha Lutz foi a candidata indicada para
representar o movimento feminista na
Câmara Legislativa Federal, obtendo o
apoio do bispo de Niterói. Tal apoio foi

essencial para a obtenção de suporte dos
grupos – particularmente o dos católicos –
que tradicionalmente se opunham às
feministas (SOIHET, 1974, p. 50). Nas
eleições de 1933, apesar de receber 39.008
votos, Bertha Lutz ficou como suplente,
só integrando a Câmara Federal em 1936,
ao falecer o deputado titular, destacando-
se pela sua intensa e profícua atuação.

Mas não apenas entre parlamentares
manifestaram-se acirradas manifestações de
oposição à participação feminina. Na
imprensa, a situação não se afigurava mais
favorável ao feminismo. Ao longo do
tempo, este vinha sendo objeto de
grosseiras caricaturas em crônicas e
charges, nas quais buscou-se passar a
mensagem do terror e do grotesco que
representaria a participação de mulheres em
esferas consideradas próprias dos homens.
Uma das conseqüências seria a desordem
familiar – mulheres passariam todo o dia
no escritório ou em assembléias, e os
maridos ficariam envolvidos nos cuidados
com os filhos, atividade para a qual não
apresentam quaisquer habilidades, o que
acarretaria a péssima qualidade da
alimentação, o não-cumprimento de
horários, o caos doméstico...

Repetem-se velhos estereótipos
acerca da importância de serem respeitados
os diferentes atributos dos homens e
mulheres, concepção presente na religião,
atualizada e sofisticada pelos filósofos
iluministas e utilizada pela ciência. Em
1930, na Folha da Noite, um autor que
não se identifica procura explorar a suposta
masculinização das mulheres que
reivindicavam direitos, um dos estereótipos
que lhes era mais atribuído. Ele afirma que
essas esquisitas “senhoras que estão
levantando pelo mundo todo o clamor pela
conquista dos ‘direitos da mulher’, não se
deveriam chamar ‘feministas’. Dever-se-iam
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chamar ‘masculinistas’”. Isto porque essas
ousadas pioneiras vestem-se como
homens. Segundo ele, masculinizam-se no
traje que passa a descrever:

As sufragistas inglesas vistas de repente, ou de
longe, são figuras ambíguas. A gente custa, a
saber, se a heteróclita criatura de chapelinho
de palha, punhos e colarinho duros, gravatinha
borboleta, jaqueta igual aos paletós do sexo
barbado, sapatos rasos etc. deve ser chamada
“miss”, “misteres” ou “mister”.

Em seguida, detém-se no aspecto
físico: “[...] os modos incisivos, os gestos
secos, a voz roufenha, acrescente-se a
circunstância dos cabelos cortados e a moda
dos homens rasparem barba e bigode, e
reconhecemos natural o equívoco,
naturalíssimo a confusão”. Todo esse
intróito se justificava para atacar aquele que
era o objetivo visto, por muitos, como o
mais perigoso, subversor da ordem social.
“Masculinizadas no tipo, querem
masculinizar-se nos direitos”. Propugnam
a igualdade política e jurídica dos dois
sexos, e está claro que “propugnariam
também a equiparação proliferante”. Os
mesmos encargos, os mesmos deveres,
para marido e mulher. E aí vinha um outro
perigo há muito temido nestas mudanças:
“de muito marido sabemos que já serve de
ama seca aos filhos, enquanto a esposa
trabalha nas repartições públicas ou
alhures”.

Insensível para as coisas do coração, inacessível
às ruínas e superior às pequeninas vaidades pró-
prias do seu sexo – a mulher moderna sem que
o perceba se masculiniza para assombro nosso,
que espreitamos estupefatos a brusca trans-
formação verificada nos últimos anos. O tipo
incrível da Virago – aí temo-lo agora, multipli-
cado e espalhado por todos os cantos da ter-
ra... [...] Mulheres nos governos, nas reparti-
ções públicas, nos exércitos, nas fábricas – em
tudo, enfim, onde havia homens antigamen-
te...

A recorrência de tal discurso torna-
se uma constante, inclusive buscando
apontar para uma iminente catástrofe, o
fim da humanidade com um inevitável
deboche... a não ser que o Senhor enviasse
à terra “um miserável Adão com disposição
para servir como escravo a tantas rainhas...”

Nesse particular, outro cronista, sob
o pseudônimo de “Marmanjo”, deplora os
desmandos das feministas que exigem
direitos, sendo poucas as que “invadindo
o raio de ação do sexo ‘besta’ queiram
acarretar com iguais obrigações”. E,
valendo-se de uma série de situações-limite,
faz uma caricatura das inúmeras vantagens
antigas e novas que querem manter, entre
outros, prioridade em assentos nos locais
públicos, total submissão do marido,
invertendo a ordem vista como natural. Ao
mesmo tempo, em meio aos seus inúmeros
compromissos, fúteis todos eles, acentua
o problema da própria sobrevivência da
sociedade, seriamente ameaçada, já que
“não tem tempo de dar um filho – um só
– à pátria” (O JAGUARIBE, 1930).

Este pensamento, apresentado de
forma picaresca, manifestara-se com toda
força nos médicos da virada do século e
parecia manter crédito nos anos 30. A
inteligência, o interesse profissional, o
desejo de participação na esfera pública,
longe estavam de ser um traço peculiar às
mulheres. As mulheres dotadas de forte
inteligência, característica masculina, eram
incapazes da abnegação, da paciência e do
altruísmo que caracterizam a maternidade,
função primordial das mulheres e garantia
de sobrevivência da espécie humana, que
tais articulistas buscam reafirmar como
ameaçada...

Esta seria uma das explicações para
a reticência e, mesmo, rejeição de mulheres
de prestígio em assumirem o feminismo.
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No primeiro caso, lembro Júlia Lopes de
Almeida, que, posteriormente, já na década
de 1920, integrará a FBPF. Ela foi jornalista
e autora de livros de sucesso, desde fins
do século XIX até a primeira metade dos
anos 30, momento em que muitas eram
as dificuldades para as mulheres firmarem-
se no universo das letras. Numa de suas
crônicas, censura aqueles que riem da
aspiração feminina ao direito de voto,
explicitando sua confiança na conquista
pelas mulheres do direito de votar nos
homens para os supremos cargos da
administração pública.

Carmen Dolores (1927), outra literata
do início do século, vista por muitos como
feminista, assume posição contrária a
muitas das reivindicações daquele
movimento, especialmente quanto ao
direito de voto, considerando inútil a
incorporação feminina à política, “forma
apenas grotesca de um exibicionismo sem
necessidade, que fere preconceitos sem
vantagem senão para a vaidade feminina”.

Mas, também, no período focaliza-
do, ou seja, nas décadas de 1920 e 1930,
mulheres de expressão mantêm-se
contrárias à plena participação feminina na
vida pública. Um exemplo é o da escritora
Francisca de Bastos Cordeiro, que emite sua
opinião, em 1927, ao Correio da Manhã:
“a mulher pode votar, mas não ser
votada...”. Seu argumento é o mesmo de
muitos parlamentares: a responsabilidade
máxima da mulher consiste na “educação
dos homens do futuro: os seus filhos!”.
Mais nobre e melhor maneira pela qual
“pode e deve contribuir para a grandeza
da nação”. A política militante deveria ser
praticada apenas por aquelas que já
houvessem alcançado “certa idade, a que
não [tivesse constituído] lar, ou a viúva,
sem preocupações de filhos a criar quando

já [tivesse ultrapassado] a idade trágica dos
35 anos”. Não via, porém, no voto femi-
nino, nenhum resultado prático, quer para
a mulher, quer para o feminismo, pois to-
das as vantagens a serem obtidas o seriam
em conseqüência de natural e lenta evolu-
ção. Por outro lado, opunha-se a qualquer
participação das mulheres nas lutas ásperas
dos parlamentos, por força da incompatibili-
dade com suas qualidades naturais. Ali “ela
se sentirá sempre deslocada ou acabará por
perder toda a delicadeza que é a sua melhor
arma”. Já a diplomacia, era um campo que
se adequava às suas qualidades, “onde
entrarão em jogo todos os seus elementos
de perspicácia, de sutilezas”. Também num
Ministério de Beneficências, de proteção à
criança e aos desvalidos, a mulher estaria
no seu ambiente. Assim, buscava atribuir
o exercício de atividades para as mulheres
de acordo com características acreditadas
como decorrentes de razões naturais, e não
fruto do estilo de socialização. E observe-
se sua ênfase no papel feminino na
educação dos homens do futuro,
descartando as filhas mulheres...

Diante desse quadro, e lembrando
recomendações acerca da significação do
exame do contexto pelos (as) historiadores
(as), reitero o anacronismo e contradições
presentes em muitas das críticas formuladas
contra certas limitações do movimento
liderado por Bertha Lutz e pela FBPF. A
começar por repetidas afirmações de que,
ao movimento, por sua natureza burguesa,
bastavam conquistas no plano jurídico-
político, justificando o seu distanciamento
das mulheres da classe trabalhadora. Mas
os dados que se seguem, alguns deles
presentes na própria obra de uma de suas
críticas, são testemunhos de que não era
bem este o pensamento da militância
daquela entidade. Em 14/8/1934, a FBPF
publica um manifesto conclamando as



Niterói, v. 2, n.2, p. 7-26, 1. sem. 2002  Niterói, v. 2, n.2, p. 7-26, 1. sem. 2002  Niterói, v. 2, n.2, p. 7-26, 1. sem. 2002  Niterói, v. 2, n.2, p. 7-26, 1. sem. 2002  Niterói, v. 2, n.2, p. 7-26, 1. sem. 2002  17

mulheres a elegerem representantes que
defendam seus interesses. Referindo-se às
conquistas alcançadas, afirma: “Isto,
entretanto, foi apenas o começo, porque
de muito mais necessita a mulher
brasileira...”. Também, segundo a ativa
militante Maria Luíza Dória Bittencourt: “O
voto nunca foi para nós um fim e sim um
meio [...] A campanha começava quando
tivéssemos o voto” (ALVES, 1980, p. 168).
Aliás, a própria Bertha Lutz, logo após a
conquista do voto, afirmava: “o sufrágio
feminino não é um fim em si, mas um
instrumento a ser usado para melhorar o
status das mulheres”. Acrescentava que os
ganhos recentes eram precários e que a real
batalha ainda estava à frente: “as mulheres
ainda não tinham entrado na Terra
Prometida!” (BESSE, 1996, p. 171).

A participação de Bertha como
membro da Comissão de Elaboração do
Anteprojeto da Constituição em 1932, além
das medidas que postulou, como
parlamentar, comprovam seu interesse por
outras questões que dificultavam às
mulheres sua plena inserção na sociedade.
Na verdade, batalhou em várias frentes,
sendo injusto considerar sua atuação apenas
com relação ao voto.

O trabalho feminino, inclusive aquele
das mulheres pobres, se constituiu numa
preocupação forte na militância de Bertha
Lutz, que também nesse âmbito sugeriu a
criação de associações de classe para as
diversas categorias profissionais. Bertha
(apud SOIHET, 1974, p. 11), no começo
de sua atuação, ainda nas páginas do Rio
Jornal, aparece como uma das fundadoras
da Legião da Mulher Brasileira, que deveria
ser uma “Associação das Mulheres que, por
necessidade ou por princípio, já trabalham,
afrontando indômitas a luta”. Sua participa-
ção efetiva, em 1922, fez-se sentir em favor

das empregadas no comércio, intercedendo
junto ao Conselho Municipal para a
redução do horário de trabalho dessa
categoria, que era de 13 a 14 horas diárias,
para oito horas. Ainda nesse mesmo ano,
reconhecendo as dificuldades das mulheres
trabalhadoras e a necessidade de auto-
suficiência econômica que garantisse sua
emancipação, as militantes da FBPF
defendem o estabelecimento de creches.
Por sua vez, Bertha Lutz reconhece que a
sociedade não teria condição de
sobrevivência sem o nascimento e a
socialização das novas gerações. Assim,
exige que não recaia apenas sobre a mulher
a responsabilidade dos filhos, requerendo
a garantia dos mesmos pelo Estado ou pela
sociedade, “independentemente dos
caprichos do indivíduo que não pode ou
não procura sustentá-los”.

Durante toda a República Velha,
inutilmente, a FBPF solicitou por várias
vezes à Câmara de Deputados um projeto
sobre os dispositivos da Conferência Geral
do Trabalho de Washington, realizada em
1919, referentes ao trabalho da mulher na
indústria. Tal reivindicação implicava a regu-
lamentação de todo o trabalho e o esta-
belecimento de Leis de Previdência e Assis-
tência, o que só se concretizaria após 1930.
Ainda com base nos referidos acordos
internacionais, a FBPF pleiteou também,
para as operárias, representação propor-
cional feminina entre os membros do
Conselho Nacional de Trabalho, instituído
por Arthur Bernardes. Sua moção recebe
apoio, assinando o documento cerca de
700 mulheres trabalhadoras, representantes
das seis mil, empregadas no comércio,
fábricas, ateliês etc. Embora a idéia fosse
recebida com aplausos, a falta de vagas foi
uma das evasivas de que se lançou mão
para rejeitar o apelo (SOIHET, 1974, p. 23-
24).
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Como parlamentar a partir de 1936,
Bertha Lutz desdobrou-se na criação da
Comissão do Estatuto da Mulher, da qual
foi a presidente, visando à regulamentação
dos artigos constitucionais relativos aos
assuntos femininos. Escolhida presidente
da Comissão, ficou encarregada de reunir
documentação sobre o assunto, do que
resultou a publicação O trabalho feminino
– A mulher na ordem econômica e social.
Também lhe foi atribuído o encargo de
elaborar o anteprojeto. Este, seguindo a
orientação do II Congresso Nacional
Feminino, instituiu o Departamento da
Mulher, abrangendo os assuntos relativos
ao trabalho feminino, ao lar, à assistência
à mulher, à infância e maternidade e à
previdência social em todo o território. O
referido Departamento teria funções
técnico-orientadoras, consultivas e
executivas. Estava previsto um seguro
maternal para toda mulher entre 18 e 45
anos que trabalhasse. O debate travado com
a outra parlamentar, Carlota Pereira de
Queiroz, afigura-se dos mais relevantes,
podendo aferir-se a maior lucidez de Bertha
com relação às problemáticas vividas pelas
mulheres, mormente aquelas dos
segmentos populares.

A deputada Carlota Pereira de Queiroz
divergiu do espírito da criação do
Departamento da Mulher, conforme o
anteprojeto, apresentando voto em
separado. Não via razões para que se
isolassem as questões femininas num
departamento, depois de conseguida a
integração feminina, através da concessão
do voto e de sua admissão ao exercício de
todos os cargos públicos. Não considerava,
ainda, que a regulamentação do trabalho
feminino fosse o problema de maior
interesse para a mulher brasileira, dando
prioridade às questões sanitárias. Nesse
sentido, propunha a criação no Ministério

da Educação e Saúde e do Departamento
de Amparo à Mulher e da Criança, primeiro
passo para a futura criação de um
Departamento de Assistência Social.

A deputada paulista revelava-se
distante da realidade brasileira, ao considerar
o trabalho um problema secundário para a
nossa população feminina. O cunho assis-
tencial que pretendeu imprimir ao
Departamento, instituído por Bertha Lutz,
demonstrava uma mentalidade conserva-
dora e tradicional. Preferia “amparar” a mu-
lher carente de recursos do que pro-
porcionar-lhe os meios de alcançar a inde-
pendência, através do trabalho.

Bertha apresentava uma visão mais
realista dos fatos, ao replicar que de pouco
adiantaria a assistência médica gratuita em
ambulatórios a pacientes desprovidos de
meios de se locomoverem da casa ao
hospital e de adquirirem o medicamento
receitado. Por outro lado, rejeitava a
substituição do Departamento da Mulher
pelo Departamento de Amparo à Mulher e
da Criança, afirmando que a “necessidade
de amparo não é inerente à condição da
mulher” (BRASIL, 1937, p. 41). Afirmava
que a finalidade do movimento feminista
não era tornar a mulher beneficiária passiva
do Estado, mas colaboradora ativa do
progresso do país.

Outra das fortes restrições ao
movimento é o fato de ele não desenvolver
uma crítica que possibilitasse às mulheres
condições de criar sua autoconsciência,
questionar as raízes de sua inferiorização –
por exemplo, as relações de poder dentro
da família. Assim, no que tange às contradi-
ções de gênero, as feministas focalizadas
não teriam sido capazes de perceber a
conexão existente entre a mística da “missão
natural da mulher” e sua inferiorização. E,
por força dessa sua incapacidade, foram
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as responsáveis pelo fato de a maioria das
mulheres brasileiras não ter atingido a
consciência de gênero. Aliás, concordar
com tal suposição seria considerar as
mulheres uma simples massa informe capaz
de ser influenciada por qualquer guia que
surgisse, independentemente de suas
condições concretas de existência.

Por outro lado, questiona-se hoje tal
desapreço manifestado às conquistas
jurídicas. Não há como negar que estas
acarretam princípios de igualdade e
universalidade que forçosamente têm que
se estender a todos os indivíduos. Além da
impossibilidade de se conceber uma
sociedade complexa sem lei, sua existência
garante que, numa sociedade de classes,
essas conquistas sejam utilizadas pelos
dominados na defesa de seus interesses,
pois a condição prévia essencial para a
eficácia da lei, em sua função ideológica,
é a de que mostre uma independência
frente a manipulações flagrantes e pareça
ser justa (THOMPSON, 1987, p. 356- 357).

Além da sua presença efetiva nos
meios políticos liderando um pequeno
grupo, como tão bem colocam várias
autoras citadas, havia uma sucessão de
entrevistas concedidas por Bertha contra-
argumentando as diversas colocações
contrárias à participação política feminina.
Tratava de criar uma imagem positiva para
tais propostas, tão ferrenhamente
combatidas. Aos que aludiam à falta de
preparo de alguns elementos femininos ao
exercício do voto, lembrava que existiam
“muitos homens em semelhantes
condições”, sem esquecer das mulheres
que “pelo trabalho e pelo estudo” tornaram-
se aptas, dotadas de “tirocínio e experiência
suficientes de elevar as suas vozes a bem
do país”. Quanto à idealização da mulher
como o “anjo do lar”, da qual o voto a

afastaria irremediavelmente, provocando
inúmeros prejuízos, respondia num misto
de ironia e lucidez:

Nenhum homem se lembraria de considerar as
suas empregadas ou uma mulher do povo,
operária e sobrecarregada de filhos, como um
anjo do lar. O anjo é apenas a mulher cujos
meios lhe permitam dedicar-se unicamente ao
homem e, quando é mãe, aos filhos, não dis-
pensando, contudo, outras mulheres – talvez
menos divinas – para executar os trabalhos
menos angélicos e diurnos do lar (A NOITE,
1921).

Enfim, não há como concordar com
a afirmação de que a luta pelos direitos
políticos tenha se constituído numa luta
inglória, limitada às “reivindicações formais
do liberalismo burguês”, reduzindo-se esta
conquista a uma concessão “quando assim
interessou à classe dominante, em seu
confronto com as massas urbanas que
ameaçavam o equilíbrio do jogo político
liberal”. Uma posição desta natureza
desdenha as lutas empreendidas por várias
gerações de mulheres já preocupadas com
a questão. E, particularmente, quanto a
Bertha, importa ressaltar sua ação num
momento decisivo, marcando uma
ruptura, em meio aos preconceitos nos mais
diversos âmbitos, a começar pelo
Congresso, nas páginas da imprensa, nos
teatros etc. Afinal, penetrar na esfera
pública era um velho anseio por longo
tempo vedado às mulheres. Significava
uma conquista, possibilitando-lhes,
segundo Hannah Arendt, assumir sua plena
condição humana através da ação política,
da qual, por longo tempo, permaneceram
violentamente excluídas. As mulheres
passavam a garantir sua transcendência, já
que o espaço público – afirma aquela
filósofa – não pode ser construído apenas
para uma geração e planejado somente para
os que estão vivos: deve transcender a
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duração da vida dos homens mortais, aos
quais acrescentamos, também, a das
mulheres mortais (SOIHET, 2000).

Escaparam, porém, aos ideais
feministas do momento, vários dos fatores
que impediriam, plenamente, tal liberação,
alguns apenas visíveis a partir da década
de 1970. Aceitavam-se certas atividades
como mais adequadas à mulher, por
extensão de suas funções maternais. Fato
que continuava a reproduzir a concepção
acerca da inclinação de cada gênero para
as tarefas compatíveis com sua natureza.
Sem esquecer que aquelas consideradas
mais adequadas ao gênero feminino eram
as menos remuneradas. Mantinha-se, dessa
forma, em grande medida, a força das
representações e práticas que impõem a
divisão das atribuições entre os gêneros,
comprometendo radicalmente a total
emancipação feminina.

A conquista dos novos direitos de
participação na esfera pública não
implicou, contudo, uma reformulação no
âmbito das obrigações familiares entre os
dois gêneros. Exigir daquelas militantes,
naquele momento, o questionamento
acerca da atribuição da responsabilidade
total pelas atividades domésticas e pela
socialização dos filhos às mulheres seria
algo anacrônico de minha parte. É claro,
porém, que considerar o espaço doméstico
como inerente à mulher, mantendo-se sua
posição desigual na sociedade, constituiu-
se em fonte de um processo de violência
contra a sua pessoa. Resultaram, daí,
mulheres divididas, culpadas, quando
obrigadas a trabalhar fora do lar;
considerando sua atividade profissional
como algo secundário em relação à
atividade principal de esposa e mãe, dando
lugar à discriminação salarial, profissional
e sindical.

Fourier, considerado “socialista
utópico”, ainda no século XIX preconizou
a liberação feminina por meio da instau-
ração de estabelecimentos coletivos
acessíveis – restaurantes, creches, lavan-
derias – que possibilitassem às mulheres
partilhar as tarefas que se cristalizaram
como suas, além da educação comum aos
dois gêneros e a liberdade sexual para
ambos. Não se observa, porém, das
feministas em pauta, qualquer menção à
sexualidade feminina, alegando algumas
que este era um assunto de foro íntimo.

No que tange ao último aspecto,
reconheço a dificuldade, naquele momen-
to, de mulheres dos segmentos médios
elevados assumirem uma postura dessa
natureza, quanto a um assunto considerado
como tabu. Havia a questão política, já que
consideravam prioritárias as outras
demandas. E, face às preocupações com a
aceitação do movimento pela opinião
pública, não ousaram sequer mencionar tal
questão. Maria Lacerda de Moura, que logo
se desligou do movimento, é uma exceção
nesse quadro. Miriam Moreira Leite trouxe
à tona, em rica biografia, suas reflexões
sobre os diversos aspectos da condição
feminina. Assinalou suas posições
avançadas, em muitos aspectos similares
àquelas das feministas da década de 1960.
Mostra-a como uma severa crítica da dupla
moralidade vigente, da hipocrisia reinante
na organização da família com seu com-
plemento: a prostituição, preocupando-se
com questões interditadas na época, como
a sexualidade e o corpo (LEITE, 1984).

Permaneceriam as mulheres sem
poder dispor livremente de sua sexualidade.
Manter-se virgem, enquanto solteira, e fiel,
quando casada, era sinônimo de honra
feminina; e se estendia a toda família,
constituindo-se num conceito sexualmente
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localizado, violência que se tornou fonte
de múltiplas outras violências. Enquanto
aos homens estimula-se o livre exercício da
sexualidade, símbolo de virilidade, na mu-
lher tal atitude é condenada, cabendo-lhe
reprimir todos os desejos e impulsos dessa
natureza. Mulheres solteiras que se deixas-
sem desvirginar perdiam o direito a qualquer
consideração e, no caso de uma relação
ilegítima, os homens não se sentiam
responsabilizados por sua atuação, deven-
do aquelas arcar com o peso das conse-
qüências do seu “erro”. Afinal, “pureza”
era fundamental para a mulher, cons-
tituindo-se o desconhecimento do corpo
em signo de alto valor, num contexto em
que a imagem da Virgem Maria era
exemplar para as mulheres. Assim, mulheres
abandonadas expunham suas vidas em
práticas abortivas toscas e apressadas.
Outras, suspeitas de arriscarem viver sua
sexualidade fora do casamento, foram
assassinadas em nome da “legítima defesa
da honra” (SOIHET, 1989).

Nos anos 60, em meio à prosperidade
do pós-guerra, mas também em plena
Guerra Fria, parte significativa da juventude
reage contra a repressão e o controle
ostensivo de que se considerava refém. A
desilusão com os valores do mundo
capitalista, mas também com o “socialismo
real”, era a marca para a qual, especialmen-
te no Ocidente, muito contribuíram as
idéias de Herbert Marcuse, cujas obras,
entre elas Eros e civilização, tornaram-se
emblemáticas. Assim, toma vulto a marcha
em prol de um mundo novo, de uma
utopia que, iniciada nos Estados Unidos,
posteriormente estourou com mais
intensidade em outras partes do mundo,
como a França e a Alemanha, mas que
também na América Latina e na porção
socialista esteve presente. É o sonho
libertário, que se busca através de uma nova

concepção de política e de cultura que
concilie justiça social e liberdade, arte e vida.
Em suma, emerge a célebre rebelião
contracultural dos anos 60, propondo toda
uma série de mudanças no plano da criação
literária, artística, do comportamento indivi-
dual e da atuação política, descendente em
linha direta da beat generation dos anos
50 com Jack Kerouac, Allen Ginsberg e
William Burroughs em diante. Na esteira
dessa rebelião uma outra emerge – a das
mulheres. Assim, irrompe uma nova vaga
feminista nos Estados Unidos e na Europa,
a qual também se manifestou, vivamente
no Brasil, no momento em que o país se
via acossado pela ditadura militar que
assumiu o poder após o golpe de 1964.

Dentre as várias modalidades de luta
contra o regime, destacou-se o empenho
de alguns em manifestar resistência e
inconformismo, por meio da ridicularização,
com destaque para o tablóide O Pasquim,
publicado quinzenalmente, naqueles “anos
de chumbo”. Paradoxalmente, porém, esta
mordacidade voltou-se, igualmente, para
as mulheres que se decidiram pela luta com
vistas a atingir direitos e/ou que no seu
cotidiano assumiam atitudes “inadequadas”
ao que se considerava próprio à feminilida-
de e às relações estabelecidas entre os
gêneros. Estas, por sua vez, em muito
lembrando as reflexões de Virgínia Woolf,
denunciavam como uma mistificação a
separação entre o público e o privado, entre
o pessoal e o político, insistindo sobre o
caráter estrutural da dominação, expresso
nas relações da vida cotidiana, dominação
cujo caráter sistemático apresentava-se
obscurecido, como se fosse produto de
situações pessoais (VARIKAS, 1997, p. 97).
Articuladas a esse clamor estavam as mani-
festações contrárias à permanência de pa-
drões patriarcais na organização da família,
além das exigências que reforçavam
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estereótipos para as mulheres, como:
maternidade compulsória, modelos de
beleza, delicadeza etc. Dispostas a derrubar
tabus como os da virgindade obrigatória
para as mulheres solteiras, buscavam a
plena assunção de seu corpo e de sua
sexualidade. Um sinal do vigor desse
movimento expressa-se em revistas
femininas como Claudia, na coluna “A arte
de ser mulher, de Carmem da Silva. Nesse
espaço, durante 20 anos, desde 1962, e,
mesmo que de forma tímida, sucedem-se
consultas sobre a sexualidade, abordando-
se assuntos outrora censurados e agora de
interesse público, através de colunas fixas.
Já na década de 1980, seriados de TV,
como Malu Mulher, inauguram um longo
e fértil debate sobre as relações masculino
versus feminino, enquanto Martha Suplicy
aborda o prazer na TV. Paralelamente, na
saúde, movimentos de mulheres buscam
superar a tradicional concepção da mulher-
mãe para enfatizar a questão da mulher
sexualizada, lançando-se a questão do
aborto e da contracepção. Igualmente,
ocorre uma forte movimentação contra a
violência, voltada para as mulheres
espancadas e ameaçadas de morte. A luta
contra a legítima defesa da honra
mobilizaria mulheres em todo o Brasil em
passeatas e comícios às portas de Tribunais
de Justiça; o SOS Corpo, no Rio de Janeiro
e em Recife, é um exemplo importante da
instituição dessas condutas de mobilização
de massa (COSTA, 2001, p. 19-20).

Em contraposição, nas páginas do
citado jornal, ridicularizam-se as militantes,
utilizando-se os rótulos usuais de
“masculinizadas, feias, despeitadas”, no
que conseguiam grande ressonância. E as
velhas piadas atualizadas apresentam-se:
uma entrevista com Tonia Carrero é
acompanhada do subtítulo “Beleza e
inteligência são dois ingredientes que, salvo

raríssimas exceções, exigimos para as
mulheres entrevistadas pel’O Pasquim”.
Uma caricatura de Fortuna mostra um casal
que ao invés de brindar prazerosamente,
disputa uma queda de braço, numa atitude
competitiva. Apresenta notícia, em 17/4/
1970, acerca da

invasão pelas feministas americanas do gabine-
te do editor da revista Ladie’s Home Journal
para protestar contra a imagem cri-cri que a
publicação projeta da mulher americana. Fu-
maram charutos do cara, puseram os pés em
cima da mesa dele, disseram-lhe toda a espécie
de desaforos, exigiram uma edição especial so-
bre o orgasmo etc.etc. etc. usaram o banheiro
dos homens....

Também, faziam entrevistas com
mulheres intelectuais com questões acerca
do que pensavam sobre o feminismo. Em
boa parte delas é manifestado o horror sobre
o movimento...

Foi exemplar a entrevista realizada
pel’O Pasquim, em 22/4/1971, com a
feminista americana Betty Friedan, quando
de sua visita ao Brasil na qual se salientava
sua suposta feiúra. Ante a afirmação de
Paulo Francis, acerca do excessivo
individualismo e da preocupação obsessiva
de certas feministas americanas com
problemas sexuais, Friedan sustenta uma
posição contrária a respeito...

Minha definição da mulher, primeiro como uma
pessoa, significa que eu devo me sentir respon-
sável, como americana, e preocupada, como
americana, com a repressão tanto dentro de
meu próprio país como fora, no Camboja,
Vietnam etc., no sentido que esse país, o meu,
está se tornando um poder do mal no mundo.
Eu devo ter uma voz, não só no que afeta meu
corpo como o aborto etc., mas também no
que diz respeito à guerra ou à paz, o problema
das cidades, a opressão dos negros – pois to-
dos esses problemas estão relacionados. Mas
se eu não tiver essa voz? Como tantas mulhe-
res que não se libertaram. Então, a energia, a
raiva irão alimentar e ser usadas pelos fascistas.
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Mais adiante, à provocação de Millôr
Fernandes de que o movimento das
mulheres não teria um objetivo, Friedan
replica, reiterando sua vinculação com o
todo.

O movimento da mulher é apenas uma parte
do todo de uma grande revolução humana
que está acontecendo no meu país. No atual
estágio dessa revolução a mulher é uma parte
muito importante, mas ela não é um fim em si
mesmo.

É uma parte integrante da
contracultura. Em várias faculdades e uma
universidade de absoluta maioria masculina
em Berkeley, em todo lugar, tenho falado
dessa questão de libertação, não só da
mulher mas também do homem...

Mas o que ela falou pouco importou,
já que o que o próprio Millôr,
posteriormente, em fevereiro de 1972, frisa
”o orgulho de ser considerado porco
chauvinista, já que quem assim o julgou
foi Betty Friedan em pessoa, e ela em pessoa
é muito mal-apessoada”.

À primeira vista, esta maneira
burlesca de apresentar as mulheres
empenhadas na luta por direitos não
guardaria maiores conseqüências, visando
apenas a divertir o público leitor. Na
verdade, porém, percebe-se um aspecto
perverso nessas insinuações, o que me faz
enquadrar tais colocações numa das
modalidades de violência simbólica contra
as mulheres. Isso porque a reiteração da
comicidade na abordagem de suas
reivindicações tende a difundir uma
imagem em voga, acerca das feministas,
como “viragos”, pesadas como elefantes,
perigosas, feias. Imagens que se
contrapõem ao ideal feminino,
constantemente atualizado de beleza,
meiguice, delicadeza, paciência,

resignação, o que não poucas vezes leva
mulheres a rejeitar sua inserção no
feminismo e até a combatê-lo.

A imprensa desempenhou
importante papel nessa luta, por vezes
abrindo espaço para as reivindicações
femininas, e, por outras, mais numerosas,
reificando os papéis e limites relativos à
atuação das mulheres na sociedade. Minha
hipótese, que vejo se confirmar, é a maior
força dos discursos cômicos que visavam
a reconstruir cotidianamente os mitos da
inferioridade e domesticidade femininas.
Constituíram-se em importantes armas
contrárias à luta de emancipação feminina.
A abordagem do cômico como arma
ideológica remete à observação de Mikhail
Bakhtin, que detecta no caráter moralizante
e hierarquizante a característica definidora
da sátira moderna, burguesa, diferenciando-
a da medieval e renascentista. Momento,
segundo ele, em que uma das diferenças
essenciais que evidenciavam o riso festivo
popular era a igualdade, em que se ria dos
próprios burladores, não se transformando
o objeto do riso num fenômeno particular
(BAKHTIN, 1987, p. 10-11).

O que fica evidente é que algo
aparentemente inofensivo – como a
zombaria, o deboche configura-se como
forma de violência, inoculando representa-
ções com vistas à conservação do status
quo, através da ridicularização de movi-
mentos em prol de mudanças com relação
aos papéis exercidos por mulheres e homens
na sociedade. Nesse sentido, frente aos
recentes acontecimentos, cabe pensar que
formas de violência estão sendo exercidas
para que pessoas disponham-se, voluntaria-
mente, ao sacrifício da vida de muitas
outras, de seus filhos e da sua própria.
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Abstract: I wish to present a panorama of
subtle, inventive forms of violence that have
been imposed on women who have been
struggling for their rights and for full
participation in society. Among those kinds
of violence I emphasize debauch, mockery as
means of impelling women to slow down any
movement for change in gender relations.
Those forms of violence did not prevent
women from organising themselves and
obtaining several victories. Within those I may
stress the movement headed by Bertha Lutz
(1919-1937) and the reaction to feminist
movements of the 1970s.

Keywords: gender relations; feminism;
Mockery.
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